
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.153.728 - RS (2009/0190587-9)
  

RELATOR : MINISTRO OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO)

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL 
PROCURADOR : DIANA PAULA SANA E OUTRO(S)
REPR. POR : K C DE S 
ADVOGADO : VIRGÍNIA TEREZA FIGUEIRO DEGRAZIA - DEFENSORA 

PÚBLICA E OUTROS
AGRAVADO : V DE S A DA R 
INTERES. : MUNICÍPIO DE TAQUARI 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PROVIMENTO. RECURSO 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. SOBRESTAMENTO NO STJ. 
DESNECESSIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. A existência de afetação de recurso representativo da controvérsia, sob a sistemática do art. 
543-C do CPC, não implica o necessário sobrestamento do processo até que se ultime o 
julgamento do recurso repetitivo. O comando legal de suspensão destina-se apenas aos 
Tribunais de 2º grau de jurisdição, não se aplicando aos processos em trâmite nesta Corte. 
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina 
(Presidente) e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 23 de junho de 2015 (Data do Julgamento).

MINISTRO OLINDO MENEZES  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO)  

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.153.728 - RS (2009/0190587-9)
  

RELATÓRIO

Exmo. Sr. MINISTRO OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO - Relator): — O Estado do Rio Grande do Sul 
interpõe agravo regimental contra decisão que deu provimento ao presente recurso especial, 
porquanto cabível a aplicação de multa cominatória contra a Fazenda Pública. 

Sustenta o recurso que a afetação de recurso representativo da controvérsia, nos 
moldes do art. 543-C do CPC, enseja o sobrestamento do processo. Requer, pois, a remessa 
dos autos ao TJ/RS para que se aguarde o julgamento do recurso repetitivo. 

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.153.728 - RS (2009/0190587-9)
  

VOTO

Exmo. Sr. MINISTRO OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO - Relator): — A decisão ora impugnada assim 
decidiu a questão submetida a recurso: 

Quanto à incidência da multa cominatória, o acórdão ora combatido diverge da 
jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido da "possibilidade de 
cominação de astreinte contra a fazenda pública" (AgRg no AREsp 575.721/MG, 
2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe 12/11/2014). Confira-se, 
ainda: AgRg no AREsp 335.808/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia 
Filho, DJe 19/09/2014. (fls. 150)

Ao contrário do que afirma o recurso, a existência de afetação de recurso 
representativo da controvérsia, sob a sistemática do art. 543-C do CPC, não implica o 
necessário sobrestamento do processo até que se ultime o julgamento do recurso repetitivo, 
pois o comando legal de suspensão destina-se apenas aos Tribunais de 2º grau de jurisdição, 
não se aplicando aos processos em trâmite nesta Corte. 

Nessa linha de compreensão é a jurisprudência do STJ, conforme os seguintes 
arestos: 

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRAZO PRESCRICIONAL. 
EXECUÇÃO. AÇÃO POPULAR. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. APLICAÇÃO 
POR ANALOGIA. SÚMULA N.º 168/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
I. Esta Corte já firmou posicionamento no sentido de que a suspensão prevista no 
art. 543-C do CPC é destinada aos recursos processados no Tribunal de origem, 
isto é, que ainda não ascenderam aos tribunais superiores (Precedentes).
II. Hipótese na qual deve ser reconhecida a incidência da Súmula 168/STJ, eis 
que a Segunda Seção, no julgamento do RESP 1.273.643/PR, para os efeitos do 
art. 543-C, do CPC, firmou entendimento no mesmo sentido do acórdão 
embargado, tendo fixado a tese de que no âmbito do Direito Privado, é de cinco 
anos o prazo prescricional para ajuizamento da execução individual em pedido de 
cumprimento de sentença proferida em Ação Civil Pública.
III. Agravo desprovido, nos termos do voto do Relator.
(AgRg nos EAREsp 73.011/PR, Rel. Ministro GILSON DIPP, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 15/05/2013, DJe 28/05/2013)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE 
SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO EXECUTIVA. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 535 DO 
CPC. FALTA DE DEMONSTRAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284 DO 
STF. ARTS. 189, 192 E 197 A 204 DO CÓDIGO CIVIL DE 2002. AUSÊNCIA 
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DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211 DO STJ. DEMORA NA 
CITAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO. INEXISTÊNCIA DE 
INÉRCIA DA PARTE EXEQUENTE. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL DESPROVIDO.
1.   A afetação de tema pelo Superior Tribunal de Justiça como representativo da 
controvérsia, nos termos do art. 543-C do CPC, não impõe o sobrestamento dos 
recursos especiais que tratem de matéria afetada, aplicando-se somente aos 
tribunais de segunda instância.
2.   No que diz respeito à suposta violação do art. 535, II do CPC, observa-se que 
o recorrente limitou-se a argumentar, nas razões de seu Apelo Nobre, que o 
julgado do Tribunal de origem teria contrariado o referido dispositivo, sem sequer 
discriminar os pontos efetivamente omissos, contraditórios ou obscuros ou ao 
menos expor de que modo teria ocorrido tal violação, o que impede a exata 
compreensão da questão, atraindo, assim, a incidência da Súmula 284 do STF, 
aplicada por analogia.
3.   O Tribunal a quo destramou a questão da prescrição consignando que não 
houve inércia da parte na fase de liquidação, conforme se depreende das cópias 
dos documentos que instruem os autos. E mais: afastou o marco prescricional 
considerando os entraves no mecanismo judicial.
4.   A desconstituição da conclusão a que chegou a instância ordinária, tal como 
propugnado, ensejaria nova incursão no acervo fático-probatório da causa, medida 
vedada na via estreita do Recurso Especial, a teor da Súmula 7 desta Corte.
5.   O acórdão recorrido está em consonância com o entendimento desta Corte de 
que a liquidação é fase do processo de cognição, só sendo possível iniciar a 
execução quando o título apresentar-se líquido. Desta feita, o lapso prescricional 
da ação de execução só tem início quando finda a liquidação 6.   Agravo 
Regimental do ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL desprovido.
(AgRg no AREsp 622.049/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/04/2015, DJe 27/04/2015)

Ademais, a Coordenadoria da 1ª Turma prestou informações às fls. 150 no sentido 
de que o REsp 1.101.725/RS, que teria motivado o sobrestamento do presente processo na 
decisão de fls. 140/141, teve cancelada sua afetação como recurso representativo da 
controvérsia em 09.06.2014. 

Nesse contexto, mantenho a decisão agravada, negando provimento ao agravo 
regimental. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0190587-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1153728 / RS

Números Origem:  10800020660           70027711035           70030396816

EM MESA JULGADO: 23/06/2015
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : V DE S A DA R
REPR. POR : K C DE S
ADVOGADO : VIRGÍNIA TEREZA FIGUEIRO DEGRAZIA - DEFENSORA PÚBLICA E 

OUTROS
RECORRIDO : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL
PROCURADOR : DIANA PAULA SANA E OUTRO(S)
INTERES. : MUNICÍPIO DE TAQUARI

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar e/ou Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL
PROCURADOR : DIANA PAULA SANA E OUTRO(S)
REPR. POR : K C DE S
ADVOGADO : VIRGÍNIA TEREZA FIGUEIRO DEGRAZIA - DEFENSORA PÚBLICA E 

OUTROS
AGRAVADO : V DE S A DA R
INTERES. : MUNICÍPIO DE TAQUARI

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina 
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(Presidente) e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.
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